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APRESENTAÇÃO
Em DIREITO: UMA AUTÊNTICA E GENUÍNA CIÊNCIA AUTÔNOMA, coletânea de 

quinze capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões 
e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, direito 
constitucional e políticas públicas; estudos em criminologia e direito penal; além de estudos 
sobre justiça.

Estudos em direitos humanos, direito constitucional e políticas públicas traz análises 
sobre direitos humanos, democracia, déficit democrático, constitucionalismo latino-
americano, acesso à justiça, liberdade religiosa, livre concorrência, desigualdade, direitos 
sociais, políticas públicas, cota racial e mulheres.

Em estudos em criminologia e direito penal são verificadas contribuições que versam 
sobre culpabilidade, tribunal do júri, crime e sonegação fiscal.

No terceiro momento, estudos sobre justiça, temos leituras sobre acesso à justiça, 
cárcere e mediação judicial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO : A Constituição Federal de 1988 adotou 
a livre concorrência como princípio que norteia a 
ordem econômica. Neste viés, para resguardo e 
estímulo à prática saudável de competitividade 
no ramo dos combustíveis, a Lei n° 9.478/97 e 
a Portaria de n° 116/2000 da ANP proíbem as 
distribuidoras de combustíveis de exercerem 
a atividade de revenda varejista. O presente 
artigo tem como objetivo analisar o segmento 
da atividade de distribuição de combustíveis no 
Brasil e as possíveis consequências, oriunda da 
participação das maiores distribuidoras no varejo. 
Para o desenvolvimento do trabalho utilizou-se a 
revisão bibliográfica por meio do método dedutivo, 
através de artigos acadêmicos, livros, periódicos 
e jurisprudências. Com o conhecimento da 
história, evolução e organização da distribuição 
de combustíveis no país, do direito econômico, 
da intervenção do Estado para se evitar atos de 
concentração que gerem prejuízos econômicos 
e concorrência desleal, conclui-se não ser 
momento oportuno para a implantação da 

verticalização. Essa possível liberação poderá 
trazer efeitos deletérios aos pequenos e médios 
empreendedores, consequentemente aos 
consumidores. 
PALAVRAS - CHAVE: Distribuição de 
Combustíveis. Livre Concorrência. Verticalização.

VERTICALIZATION OF FUEL RESALE 
AND FREE COMPETITION

ABSTRACT : The Federal Constitution of 1988 
adopted free competition as a principle that 
guides the economic order. In this perspective, 
to safeguard and encourage the healthy practice 
of competitiveness in the fuel sector, Law No. 
9,478/97 and ANP Ordinance No. 116/2000 
prohibit fuel distributors from engaging in retail 
resale activities. This paper aims to analyze 
the segment of fuel distribution activity in Brazil 
and the possible consequences arising from the 
participation of the largest distributors in retail. 
For the development of the work, a bibliographic 
review was used through the deductive method, 
through academic articles, books, periodicals 
and jurisprudence. With knowledge of the history, 
evolution and organization of fuel distribution in 
the country, economic law, State intervention 
to avoid concentration acts that generate 
economic losses and unfair competition, it is 
concluded that this is not an opportune time 
for the implementation of verticalization . This 
possible release may have harmful effects on 
small and medium entrepreneurs, consequently 
on consumers.
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INTRODUÇÃO
O artigo 170 da Constituição Federal aborda o Princípio Constitucional da Livre 

Concorrência como um limitador ao abuso do poder econômico, em que o Estado tem 
função imprescindível no amparo deste princípio (CORDEIRO, 2007).

A Portaria nº 116/2000 da Agência Nacional do Petróleo – ANP, em seu artigo 12 
estabelece que: “É vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, 
álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela 
ANP, e outros combustíveis automotivos o exercício da atividade de revenda varejista” 
(ANP, 2000, n.p).

A verticalização na revenda pelas distribuidoras ocorre no mercado varejista 
de combustíveis, quando da prática de preços que afrontam à concorrência e limitam a 
competitividade, o poder judiciário tem o dever de manter o mercado hígido, equilibrado, 
ético e leal (MINISTÉRIO PÚBLICO DO MATO GROSSO DO SUL - MPMS, 2019).

Segundo Almeida (2015) os consumidores não conhecem a organização da 
verticalização e suas implicações nefastas, visto que os preços baixos não refletem a 
realidade, frustram a concorrência e os interesses dos consumidores, posteriormente há 
desaparecimento da efetiva competitividade. Em longo prazo, existe a possibilidade de 
haver um monopólio, onde a oferta será menor que a demanda e consequentemente os 
preços elevar-se-ão (PROENÇA, 2001).

Neste contexto, o presente artigo tem como escopo chamar a atenção para o 
segmento da distribuição de combustíveis no Brasil. Mister conhecer sua evolução, o 
direito da concorrência, o direito constitucional econômico, a intervenção do Estado na 
ordem econômica para a compreensão do fenômeno da verticalização da revenda de 
combustíveis e a livre concorrência.

Ressalta-se que o objetivo do estudo está assentado sobre um tema consistente, 
contemporâneo e relevante ao mercado consumidor brasileiro. 

A VERTICALIZAÇÃO NA REVENDA: BENEFÍCIO OU PREJUÍZO?
A distribuição de combustíveis no Brasil é uma atividade que move a economia, gera 

empregos e arrecada tributos desde a década de 1910, quando a primeira distribuidora 
instalou-se no país a Standard Oil. Era o início do abastecimento de um novo mercado de 
derivados de petróleo (NOEL, 2010). 

A descoberta de petróleo no Brasil e a criação da empresa pública Petrobras no ano 
de “1953, para o exercício do monopólio estatal do petróleo brasileiro com a finalidade de 
suprir o mercado interno” (BOAMAR, 2010, p. 54) foram essenciais para o desenvolvimento 
e crescimento econômico. No Brasil tinha-se um mercado petrolífero fechado e controlado, 
a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 houve grande conquista neste 
setor, em que foi determinada a separação entre venda e revenda de combustíveis (ABOU, 
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2010).
 A Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997 (Lei do Petróleo), implantou um novo 

marco regulatório para o setor petrolífero brasileiro, com o fim de dotá-lo com perfil de 
livre mercado, maior eficiência econômica e fomento da competição entre os agentes 
econômicos (BRASIL, 1997).

Segundo Luna e Meira (2014, p. 125) o negócio entre as “distribuidoras e a revenda 
de combustíveis é dotado de nuances ainda pouco exploradas e estudadas”, afirmam Luna 
e Meira (2014, p. 126) que devido “a introdução dos ideais neoliberais no país, houve um 
redirecionamento da política econômica do Estado e, por conseguinte, uma mudança de 
paradigma”. 

Essas mudanças ocasionaram novos parâmetros e a adoção de novas medidas, 
pois anterior à abertura de mercado, a revenda tinha seus preços tabelados e com as 
novas determinações os preços passaram a ser diferenciados em virtude de alteração 
nos contratos, na distância das bases de distribuição, impactando no frete, no surgimento 
de novas distribuidoras e de postos bandeira branca, criando-se dessa forma maior 
competitividade (LUNA; MEIRA, 2014).

De outra banda, uma grave realidade no Brasil, é o furto de combustíveis em dutos, 
prática ilícita, ocorre de forma recorrente em nosso país, são atuações “criminosas que 
constituem um risco real de vazamentos, incêndios ou explosões. As intervenções podem 
causar impactos à vida das comunidades vizinhas às faixas de dutos, ao meio ambiente [...] 
aos consumidores e ao processo econômico” (PETROBRÁS, 2019, n.p). 

A Transpetro é a empresa responsável na execução de transportar o petróleo e os 
seus derivados através destes dutos, com uma abrangência de 14.000 km, “através desta 
malha, terminais, refinarias e bases de processamento e de distribuição são interligados. 
Os dutos representam o modal mais eficiente de transporte e movimentação de petróleo 
e combustível [...] seguro e eficiente” (Petrobras, 2019, n.p)1. Outro benefício dos dutos é 
a retirada de aproximadamente vinte mil veículos que transportariam estes produtos via 
rodovia, e dessa forma desafogam o crítico tráfego de nossas estradas (PETROBRAS, 
2019).

Em decorrência da pandemia, da negociação de refinarias da Petrobras, da 
possível verticalização, da reforma tributária, dos carros elétricos e híbridos, do RenovaBio 
é perceptível às incertezas no cenário concorrencial do setor de combustíveis. Silveira 
(2020, n.p) afirma que a disruptura da revenda chegou, “disruptura não é nada mais do que 
uma ruptura, ou um rompimento de algum modelo de negócio que estejamos aplicando 
normalmente”. 

O Estado deve coibir qualquer excesso ou irregularidade para alcançar patamares 
de desenvolvimento econômico aspirados na Constituição (NELSON; BRAGA JUNIOR, 

1 Vídeo explicativo da empresa Transpetro alertando a respeito das derivações clandestinas:  https://youtu.be/IWv-
f61H9tto 

https://youtu.be/IWvf61H9tto
https://youtu.be/IWvf61H9tto
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2013). “É preciso repensar o projeto de país que se pretende concretizar e o atual contexto 
político/social reclama a efetivação do paradigma de regulação econômica democrática, 
a partir de uma cultura da transparência” para não exceder os limites jurídicos frente à 
complexidade desse segmento de mercado (ALMEIDA; ARAÚJO; CASTRO, 2017, p. 327).

A livre concorrência de acordo com Vieira (2017) é uma situação de mercado em que 
os agentes econômicos envolvidos disputam de forma igualitária toda e qualquer diferença 
existente em seu ramo de atividade, utilizando cada qual o seu perfil econômico, no intuito 
de conquistar o mercado consumidor almejado, sem a imposição de fatores que impeçam 
a competitividade, observando os ditames da lei.

Para o futuro as distribuidoras talvez tenham que repensar o seu modo de parceria, 
sempre o formato foi à promoção de seus produtos, as metas a serem atingidas, o seu 
robusto lucro, envolvendo o revendedor numa trama de difícil desvencilhamento. Hoje, este 
revendedor não deseja mais o papel de mero coadjuvante nesse segmento, almeja uma 
verdadeira livre concorrência (SILVEIRA, 2020, n.p).

O ano de 2020 foi um ano atípico com o surgimento de novidades no mercado 
de combustíveis. Exemplo mais inusitado foi a campanha do delivery de entrega de 
combustíveis da Distribuidora Fit Combustíveis, denominado Gofit. “O governador do Rio 
de Janeiro vetou integralmente o projeto em que proíbiu o serviço de abastecimento de 
veículos ao consumidor fora do estabelecimento comercial autorizado” (RIO DEJANEIRO, 
2020, n.p). 

Quando da tramitação do projeto na Assembleia Legislativa os deputados cariocas 
não convocaram a ANP para tratar do assunto e tomaram a decisão para si o que é de 
competência federal. Este veto foi embasado no art. 238 da Constituição Federal, bem 
como nos arts. 8º e 9º da Lei nº 9.478/1997 e na manifestação do STF em controle 
concentrado pela inconstitucionalidade de lei no comércio de combustíveis, a ADI nº 855, 
por fim mencionou o Código de Defesa do Consumidor entendendo ser a pretensão do 
delivery prática abusiva por não estar em acordo com as regras existentes nos órgãos 
responsáveis (RIO DE JANEIRO, 2020). Chiappini (2020, n.p) esclarece que o aplicativo:

[...] entrou em operação sem anuência da agência, foi questionado na justiça, 
mas no fim das contas prevaleceu o conceito de sandbox regulatório. O termo 
inglês para “caixa de areia” faz referência a sistemas sem regras rígidas, mas 
em ambientes controlados. Neste caso, o Gofit opera como um projeto piloto. 

Assim, a ANP autorizou este projeto piloto alegando que fiscalizará pelo período de 
360 dias, observando se estão sendo cumpridos os requisitos de segurança. Nesse mister, 
Guidoni (2020, 18-19) tenta entender “como um veículo de entrega delivery de combustível 
poderá atender às exigências de segurança que são necessárias para a atividade”. Os 
postos são pessoas jurídicas que possuem instalações fixas com menor risco para o meio 
ambiente se comparado com o projeto piloto que é uma empresa com instalação móvel, 
em que o consumidor poderá ser um possível poluidor indireto conforme dispõe a Lei n° 
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6.938/81 sobre a Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA (GUIDONI, 2020). 
Um posto de combustível para poder iniciar suas atividades necessita cumprir regras 

específicas para a obtenção do atestado de vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros 
com relação à segurança contra riscos de explosão, segurança aos funcionários, aos 
consumidores e a sociedade, cumprir as exigências da NR 20, da NR 10, NR 35, do Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, do Instituto do Meio Ambiente 
- IMA, da Resolução nº 273 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, dentre 
outros (GUIDONI, 2020). 

A venda em postos é efetuada em ambiente aberto, o delivery será executado em 
locais aleatórios e em ambiente fechado, como em garagens de edifícios o que claramente 
evidencia um grave risco. Ainda o fato da proibição de fontes de ignição em áreas com 
atmosfera inflamável, dessa forma como será o controle do uso de celulares nestes 
ambientes abertos? Souto (2020 apud Guidoni 2020, p. 20-21) alerta que:

[...] essa postura vai contra todas as premissas de segurança e gestão de 
riscos, pois é reativa e não preventiva [...] isso pode ser um crime! Não foi 
apresentada licença para fornecimento móvel de combustível, mas, sim, para 
o transporte deste tipo de hidrocarbonetos. Na verdade, o órgão ambiental, ao 
licenciar uma fonte móvel, autoriza determinada rota, de ponto a ponto. Então, 
a licença ambiental pouco vale para um processo onde não se sabe o trajeto 
do veículo. Jamais um órgão ambiental licenciaria uma temeridade desta, 
se soubesse, de fato, o que vai ser feito [...] Por que os estabelecimentos e 
os postos precisam fazer investigação de passivo ambiental e o serviço de 
delivery não?

Segundo Hernandes (2019) a estratégia de modernização intitulada de 
verticalização, começou a ser delineada em 2018, quando a ANP apresentou as Tomadas 
Públicas de Contribuições – TPC, acusava as distribuidoras de ganho elevado e primava 
por transparência nos preços. A tática da Petrobras foi de reduzir o custo nas refinarias para 
a gasolina e diesel, com total divulgação na mídia nacional, porém a redução na refinaria 
não significa redução na revenda. Desta maneira, “a imprensa já cobrava que a redução 
não havia chegado ao consumidor. Assim, com o brasileiro já convencido que o mercado 
de combustíveis precisa mudar radicalmente, ficou mais fácil dar sequência ao projeto de 
liberdade econômica” (HERNANDES, 2019, p. 03). 

O que pode ser observado na figura a seguir, a partir de dados ANP e Petrobrás 
2019, estes demonstram que “os preços reduzem na refinaria, porém as distribuidoras 
retardam ou absorvem parte da queda, como pode ser observado” (Gauto, 2019, n.p): 
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Figura 1 - Gasolina R$/Litro

Fonte: Gauto (2019, n.p).

O próximo passo foi o Conselho Nacional de Política Energética – CNPE aprovar 
resolução incentivando a livre concorrência no país. Os órgãos envolvidos neste roteiro são 
os mesmos que presenciarão o encerramento de pequenas distribuidoras e revendedores 
que não terão chance de concorrer no mercado com as distribuidoras, e que a redução dos 
valores de venda do combustível não será uma realidade (HERNANDES, 2019).

Os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência estão intimamente ligados na 
análise da competitividade, imperativo que a existência de rivalidade entre concorrentes 
se dê de forma saudável e lícita (LUNA; MEIRA, 2014). Porém o que se conjectura é uma:

[...] afronta ao já referido princípio da livre concorrência, uma vez que 
exercendo o monopólio do fornecimento de combustíveis para os postos, 
as distribuidoras passam a efetivamente controlar o mercado, os preços a 
serem praticados, as margens de lucro e a permanência dos empresários 
no negócio, onerando, sobremaneira, a relação jurídico-comercial (LUNA; 
MEIRA, 2014, p.137).

Em uma análise feita através do formulário de comentários e sugestões das 
audiências públicas nº 5/2015 da ANP no estudo realizado pela Coordenadoria de Defesa 
da Concorrência – CDC, atinente à comercialização direta de distribuidores de GLP aos 
consumidores finais, a proposta formulada nas Notas Técnicas da Superintendência de 
Abastecimento – SAB da ANP (2015, p. 24-25) era de:

[...] vedar a presença de firmas distribuidoras no setor de revenda, com base 
nas seguintes teses:

‘embora próximas, as atividades de distribuição e de revenda não podem 
ser exercidas pela mesma sociedade, isso porque a definição legal da 
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atividade pressupõe a comercialização entre agente distribuidor e o 
agente revendedor. Permitir àquele exercer atividade de revenda cria 
diversas implicações regulatórias e jurídico-fiscais: (i) criação de vantagens 
comparativas injustificáveis; (ii) redução da concorrência;(iii) alteração dos 
preços repassados aos consumidores finais em razão do salto na cadeia de 
recolhimento do ICMS; e (iv) confusão entre distribuidor (credor) e revendedor 
(devedor).’

O comportamento dos preços de bomba dos combustíveis, sempre é atrelado 
somente à fase final do segmento, o preço na bomba de combustível, ou seja, o da venda 
direta ao consumidor. Porém, a verdadeira causa de acordo com Bordin (2018, n.p) 
encontra-se “nas demais etapas do caminho que o petróleo percorre até chegar ao seu 
tanque”, são elas, exploração, refino e distribuição. Mas o que acontece é a indignação 
dos consumidores com a revenda, com as quais negociam diretamente (BORDIN, 2018).

Alega Bordin (2018) que os indícios de manipulação dos preços dos combustíveis 
são em virtude do próprio governo, ou seja, ele causa, ele mantem esse problema. Para 
quem acompanha, estuda e vive o mercado de combustíveis de perto, com propriedade 
acerca do assunto, depara-se com distorções como “a falta de competição entre as três 
maiores distribuidoras de combustíveis que, juntas detêm cerca de 65% do mercado 
nacional. Essas companhias praticam preços bem uniformes, com poucas diferenças” 
(MELO; MARTINS, 2019, p. 13).

Sob o mesmo ponto de vista, Guidoni (2020, p. 17) também é “favorável à ampla 
reforma tributária, pois os tributos que incidem sobre os combustíveis tem grande reflexo na 
economia, é de fundamental importância” este debate para a revenda e, consequentemente 
ao consumidor brasileiro, salientando ser a uniformização do ICMS uma das medidas mais 
apropriadas.

Outro ponto importantíssimo ressaltado por Gauto (2019, n.p) a despeito da venda 
de refinarias da Petrobras é que os preços dos combustíveis não irão baixar:

[...] a redução, se houver, será marginal, ou seja, sem resultado significativo 
para o consumidor final [...] é preciso entender que o refinador é apenas um 
dos elos da cadeia de combustíveis, compondo uma das parcelas do custo 
agregado ao produto final [...] O novo dono das refinarias não praticará preços 
abaixo do produto importado. Como o preço interno hoje já está alinhado ao 
do importado, não há margem para redução de preços. 

As refinarias colocadas à venda pela Petrobrás distam centenas de 
quilômetros umas das outras, de modo que a competição entre elas é 
pequena ou nula. Após a venda das unidades, seguiremos com monopólios 
regionais. Os gaúchos seguirão dependentes da REFAP (RS), os baianos 
ainda dependerão da RLAM, os mineiros da REGAP, o norte da REMAN e 
assim por diante. Não haverá concorrência nos estados hoje atendidos por 
estas refinarias colocadas à venda.

Na avaliação de Terrin (2009, p. 2883):
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[...] para caracterizar a ilicitude de uma conduta, não há necessidade de se 
comprovar a posição dominante do agente econômico, mas sim demonstrar a 
abusividade da prática de determinadas condutas, culminando, dessa forma, 
no desvirtuamento da função social do modelo concorrencial.

Por fim, relevante observar que todas essas inovações, modificações e 
regulamentações no setor, especificamente a verticalização deve estar em “consonância 
com a política de defesa da concorrência e garantir que restrições se mantenham 
rigorosamente circunscritas ao indispensável para a materialização dos objetivos sociais 
relevantes” (ABRANTES, 2016, p. 47).

DELIMITAÇÕES METODOLÓGICAS 
A realização do estudo utilizou o procedimento metodológico da pesquisa 

bibliográfica, com base na doutrina, na jurisprudência, na rede mundial, na legislação em 
vigor.  Marconi, Lakatos (2007, p. 185) afirmam que “a pesquisa bibliográfica não é mera 
repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um 
tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”.

O método dedutivo segundo Santos (2019, p. 22) “caracteriza-se por sua 
racionalidade. Parte-se do geral para o específico por meio da razão que leva ao 
conhecimento verdadeiro”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A produção de riquezas é fator primordial para um país, posto isto, Vieira (2017, 

p. 23) alerta que “o desenvolvimento econômico, embora desejável, não deve se dar a 
qualquer custo, porquanto não é um fim em si mesmo. Ao contrário, deve ser conjugado 
com o aspecto social, que lhe é inerente”. 

A ex-diretora-geral da ANP, Magda Chambriard (2020, p. 08) e  coordenadora de 
Pesquisa da Fundação Getúlio Vargas (FGV) Energia, não julga com bons olhos a intenção 
da ANP em propor o tema da verticalização, detalha para o fato de que “[...] dois terços 
das compras dos postos embandeirados são provenientes de apenas 3 distribuidoras (de 
um total de mais de 150)”. Conclui que a proposta apenas desordenaria e bagunçaria o 
setor, indo na contramão da real intenção do governo brasileiro, que é a de estimular a 
concorrência. Afirma que antes de tudo é preciso uma reforma tributária para a redução do 
preço dos combustíveis e simplificar o sistema atual (CHAMBRIARD, 2020).

A conclusão da pesquisa Tendência (2018, p. 65) é de que “não há benefícios 
suficientes para justificar a entrada de distribuidoras no segmento varejista, dados os graves 
danos à concorrência que poderiam ser provocados pela verticalização”. E finaliza que 
se aprovada à verticalização, o domínio do segmento “pelas distribuidoras verticalizadas 
poderia provocar uma saída de players menores do mercado, reduzindo a competição e 
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as opções do consumidor final e aumentando ainda mais a concentração de mercado” 
(TENDÊNCIA, 2018, p. 64).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise realizada por meio da revisão da literatura a despeito da evolução da 

distribuição dos combustíveis no Brasil, os procedimentos de fiscalização na concentração 
empresarial, a intervenção do Estado e principalmente os motivos elencados para a 
proibição da atuação das distribuidoras na revenda, evidenciam a necessidade de um 
estudo e acompanhamento sério e rígido deste ramo frente a possíveis mudanças.

O estudo proposto reconhece que desde 2018 um debate mais incisivo sobre a 
possibilidade de as distribuidoras operarem diretamente a revenda está sobre análise, essa 
possibilidade requer que os consumidores obtenham o respaldo do Estado em virtude da 
magnitude e dos impactos das possíveis alterações.

Proteger a livre concorrência é dar liberdade a toda iniciativa empresarial, porém 
liberdade para que possam permanecer neste mercado exercendo seu direito de assim 
o fazê-lo sem infringir os princípios constitucionais. Considerando o que aqui foi exposto, 
pode-se concluir que a verticalização está em sentido contrário à persecução do princípio da 
livre concorrência, de um segmento eficiente e benéfico ao mercado consumidor brasileiro. 
Sob a revenda de combustíveis paira a sombra da espada de Dâmocles em seu futuro.
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